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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS

Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900
Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375

Site: www.asselllbleia.go.gov.br

Ofício nO699-P
Goiânia, 10 de agosto de 2016,

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO298, aprovado em sessão realizada no dia 09 de agosto do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado CARLOS ANTÔNIO, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de alerta
sonoro nas empresas de mineração que possuem barragens de rejeitos no Estado de Goiás.

Atenciosamente,

http://www.asselllbleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
. ASSEMBLEIALEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 298, DE 09 DE AGOSTO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de alerta sonoro nas empresas de mineração
que possuem barragens de rejeitos no Estado
de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É obrigatória, em todos os empreendimentos de mineração que envolvam
barragens de rejeitos sujeitos à fiscalização do Estado de Goiás, nos termos da Lei federal nO
\ 12.334, de 20 de setembro de 2010, a apresentação de estratégia e meio de divulgação e alerta
para as comunidades potencialmente afetadas em situação de emergência.

Parágrafo único. A divulgação e alerta de que trata o caput se dará,
preferencialmente, pela instalação de alertas sonoros nas comunidades potencialmente afetadas
para aviso de ocorrência ou iminência de acidentes.

Art. 2° O descumprimento da norma constante do art. 1° desta Lei será punido com
multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. Regulamento poderá adotar índice oficial de correção monetária
para atualização do valor da multa prevista no caput.

Art. 3° O cumprimento do disposto nesta Lei fica sujeito à fiscalização prevista no
art. 5° da Lei federal nO12.334, de 20 de setembro de 2010.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua
publicação.

IÁS, em Goiânia, 09 deASSEMBLEIA LEGISL
agosto de 2016.
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PODER EXECUTIVO
lATOS DO PODER EXECUTIVO I

LEI N'19.446, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Me •.•• lei n' 19.037, de 08 de outubro de

2015, que Institui I PolltiCII eatMIual de
Aleitamento Matemo.

A ASSEMBLEIA. LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁs, nos

t.rmOl do .rt. 10 da ConltitulçlO Eltadual, decreta e eu lanciono a seguinte lei:

M. i' A Lei rf' 19.037, de 08 de outubro de 2015, p'SI8' vigorar

acrescida do Mguintl artigo:

"Art. ~-A Todo estabelecimento, auim considerado &ocal fechado ou

-'*to. destinado I comtrclo, cultu •.•• lazer ou prestaÇlo de MNlço

público ou privado deve permltlr o aleitamento fNItemo,

Indeptndtnlemtntt da uialind. de 'real segregMias para lU' fim,

f1'VETADO.

S 2" VETAOO."(NR)

Art. r Esta lei entra em vigor na data de su. public:açllo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAs. .." GoIAnlI.

09 •• ~ •• "" •. " •••• R••• _.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N'19.447, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Di5p6e 1Obf. • obrigatoriedade de InslalaçAo d•

• Ierta IOnOro nu .mprnu da mineraçlo que

pouuem blrragens de rejeltos no Estado de

Goij •.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs, nos lennos

do.rt. 10da eonltlluiçlo EItIdual. decreta •• u unelono I seguinte Lei:

, M. l' £ obrigatória. em todos 011empteendlmentr» de mlneraçlo qUI

• nvolYllm barrlgena d. NfeIIM .ujeftOli I; fisClrlZaÇlO do Estado de Gol'., nos

tennoI da Let 1ederal n' 12.334. de 20 de •• tembro de 2010, •• pntMnlillçlO de

1.tr8t6g1a e melo de divulgaçlO •• !ert. P'" u c:omunkSldH poIendalmente

aftitadn em altuaçAO de ernerglr\cla.

ParAgrafo único. A divulg;tçao e alerta de que trata o CiPut •• dar4l.

preferencillmente. peII In.talaçlo de .Iertn ~ClfOS nal comunidades

pot.nclalmente afetad •• par. ,YiIo de ocorr6ncla ou ImIn6I'1C11de .cIdente •.

Art. 2' O descumprimento d. nonna constante do.rt. l' dest. Lei seriI

punido com multa di'ria no v.1or d. RS 10.000.00 (du mil reala).

p.rtgrafo Unk:o. Regulamento poder' adotar Indlt:e oflOial de correçIo

monetArla para ItUaIIzaçlo do valor da multa pmIlata no csput

Art. 3' O cufllll'lmentCl do dlapc.to nesta l.el fICa .uje!to • filcallzaÇlO

prevista no .rt. 5' di lei federal rf 12.334. de 20 de aetembro de 2010.

A,rt 4" Eata lei entra em vigor ~ deeorridol 60 (aeuenta) dia. de

luaPutJllcaçao,

PAl.ÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

GoiAnlB. 09 d. ~ d. 2016. 12st da Repúblíce.
MARCOHI FERREIRA PERUO ÃlNIOR
Vlm.-dlSl..-Roc:l".-

LEI N'19.448, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

E.tabelece o atendimento priorlUlrio a Cflança ••

adol.centet e conselheiros tutelaree nu

DeIe;aclH de Policia e nos lnatitutol Médicoa

Lega. do Estado de Goiú.

A ASSEMBLEIA. LEGISLATIVA DO ESTADO DE ootÁa, noI termo&

do ,rt, 10 d. Con.tillJlçIo Estadual. decreta. eu aanck>no a aeguinte lei:

Art. i' Fi<:a a.segurado o tratamento priorltãrlo a alança ••

adOlMCentes e consehlrol tutel'm, no exerdcio de .ua funçlO, nu De!fJglldt.

dI PoIlclI • nOllnstltutol M6dicol; LegaJl; do E.lado de GoIi •.

Art. 2' As Cflançal • .doleaoentes vitima. de vlo'êncla deverlo

aguardar atendimento. aempre que POII"wl. em local ruervado na Delegacia. de

Pollcl. do Estado de GoIi •.

p.r'gr.fo único. 8anll evitado qualquer tipo de atentado * dignidade.
Imagem ou Identidade da criança ou adolescente.

Ar1. 3' O descumprimento do di.po&Io nestll L-' .ujeitarli o infmor ••

penalidades PrMta. na lIt rf 8.OOSI, de 13 de Julho de 1V90.

M. 4' E.t. Lei.ntrII em vigor n. dita de lua PUblitlçlo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Gol6nla. 09 de rutvrrJ.rte de 2018. 128' d. República.

MMc:oHl ff:1UWRA ••!ftIL1.0 .NN10l'
JoMElíIoncleFigwr6cbJÚl'\illr
~BotQMocleMoln

LEI N' 19.449, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

lnstllul o Dia Eallldual do. Profisllonais de

"Coachlng" e OI ProgramaçAo Neurolingulstiea.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS. noa lennoI

do art. 10 d. Conslitulçlo Eatadu.l. decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l' FICllnstltuldo O Dia Estadual dos Proflulonala de -coachlng" I

de ProgramaçlO Neuro!lngul.t1ca (PNL) •• ler c:omemorIdo .• nualmente. no di. 12

denov.mbro.

M. 2' Eata lei entra em vigor na data de lU' publicaçlo.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GoLÁs, em

GolAnll, 09 de ~de 2016, 128' da República.

MARCONI FERREIRA PERIUO JUNIOR
Raquel Figueiredo A1euandrl Tebcelra

LEI N'19.450, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Altera. Lei n' 18.807, de 00 de ,brll de 2015. que
institui • PoIlUca Eslldual de Acolhimento e

As.lstencia , Mulher VltIm. clt> VJOltncll I dt

oulrla prcwid&ndas .

A ASSEMBLElA LEGlSLATJVA DO ESTADO DE GOlÁI. nOl tlrmoa

do M. 10 d, ConsUtuiçao Estadual, decreta. eu sanciono. seguinte Lei:

Ar\. 1. O art. 2' d. Let n' 18.807. de OCIdI abril de 2015. p •••••
vlgorar.eteSddo do seguinte incito:

.Art.2" ....•.. " ....•"." ..""."" " .

VIII - divulgar nas unidades clt> uOd. pUblIca • prtvadn a

obrlgatol1edlCle di re'liuçlo d. notlf'lCIÇlO c:ompull6N: prevlstl na

Lei federal ntl 10.na. de 24 de novembro de 2003, nOl Ú!nnOl da

•.•spec:llva ~ul.menlaÇiofed.r.iI.. (NR)

M. 2' E.ta lei entra em vigor na d.ta de .ua publíClçlo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, .m

G~nia, 09 de ~.gde201e.128.daR.públlca.

MARCONI FERREIRA PERILlO JUNIOR
Leonardo Mour. Vllell

LEI N'19.451, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Declara de utllldad. p6bIlca •• ntidade que eapectllca.

A ASSEMBLEIA. LEGlSLATIVA 00 ESTADO DE oolAs, l\OIlermoa

dO Irt. 10 da ConstltulçAo Esladual, dea".ta I au sanclono a Itlgulnte LeI:

Art. l' Fica ded.rllldo de utilidade p(rbllCl o PROJETO SUPRIR,

auoclaçlo lnICrlta no Cadastro Nacional da Peuot Jurldica (CNPJ) sob o n'

23.282.80710001-60. c:om lade no Munlclpio de Trindade. GO.

M. 2' Eala lei entra em vigor na data de sua pubflcaç:lo.

PAlÁCIO oq GpVERHO 00 ESTADO DE GOIÁS,

Goiânia, 09 de ~ de 2016.128. da RepúbllCl,

MARCONI FERREIRA PERILlO JUNIOR

DECRETO N' 8.749, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Autoriza B METROBUS • Transporte

ColetiYo SA. •• Integrar o Con$6rCio

da Rede MetropoUtana de Transportes

Coletivos da Grande Goitnia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. no uso de suas

atribulçOM eonatltuclon.is e lendo em vlsta o que consta da Lei n. 19.217. de 11

d. janeiro de 2018.

DeCRETA:

Art, 1" Fiel • M£TROBUS - Transporte Coletivo S.A.• pessoa
jurldica de direito privado. con.litulda sob a forma de sociedade de economia

mistl. ínscJita; no CNPJIMF sob o rf 02.3~ .• 59JOOO1'()3, aedlad. em GoiAniól. na

RUI Patrllrca. r{J 2BG. VIla Regina, CEP 74.453-610. autorizada a Integrar o

Consórcio da Rede Metr090lltana de TrartlpOrtet ColetIvos da Grande GoiânIa,

inscrito no CNPJlMF sob o n, 10.636.142JOOO1.()1, sediado nesta Capital,

Avenkla Independtncia. n .•. 533, Od. 134.lt. 31. CEP 74.055-055, Centro.

Art, r As disposiçOes do art. l' nlo Interferem nas formalidades e

que e.Ui .ujeita • METROBUS - Transporte Coletivo SA.. no âmbito da .ua

organlzaçAo acIminlsntiv., eMIr. rellIlIzar .lniegraçao ali prevista.

Art. ~ E.te Oemllo ~ vigor na data de sua pubncaçao.

pAúcto DO GOVERIIÇ) DCj)ESTADO DE GOIÁS. em GoIlnla •

. \2' dO ~.(j •• ~." •• d.R •• u.,ica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N' 8.750, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Introduz alleraçao no Decreto nD8.676,
de 23 de junho de 2016.

o GOVERNADOR 00 ESTADO DE GOIÁS, no u.o de
.u •• atribuIções constituclon.l. e legala.

DECRETA:

Art. 111O S 311 do art. 111 do Decreto,.p. 8.678. de 23 de junho
de 2016. palia li vigorar com 11seguk\te redaçAo:

.Art 1',

S 3' O subsidio financeiro contido no CalUo Metrobua • Iplh;ãvel
J*I ~ •• lnhadoEJla)Antlanguerll eauasextensOes.' (NR)

Art. ~ E,te Decreto entra em vigor na data de lua publicaçao.

PALÁcI2 "1'. GO\lliRf/O DO ESTADO DE GOIÁS. em
GoIAnia. \2. de tWJtrr'iIte de 2016. 12f111da Repüblica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N' 8.751, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

A.IIer, O Decreto nO 4.852. de 29 de
dez.mbro de HIQ7. Regulamento do
Código Tributârio do Estado de Goiés •
RCTE-.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. no u.o de suas
ltribulçOea oonstiluclonail. oom fundamento no art. 37, IV. da Constituiçao do
Estado de Goi',. e na aUnea 'i" do inciso i do 811.i' da lei n" 13,453199, de 16 de
abrll de 1m. tendo em vista o que consta do Processo nO 201600013003019.

DECRETA:

Art. l' O dispositivo adiante enumer.cfo do Anexo IX do Decreto n"
•. 852. de 28 de dezembro de 1997, Regullmento do C6digo Trlbut'rlo do Estado
de Golllls ~RCTE - pana li vigOrar com •• eguinte aneraçao:

.Art.12

VIII • para o est8belec::imento remetente na operaçao interestadual
com mlho destinado' industl'ializaçAo, o equivalente â aplicação de
elMo (seis por cento) lebr. o valor de base de ~Iculo, oblerval1O o
seguinte (lei r.-13.453J9Q, art.1", I, '1'):

c) o beneficio previsto neste roso aplica-se cumulativamente com a
reduçao d8 base de c6lCulO prevlst. no Inciso Viii. aHnea 'b', do art.



I....--ESTADO DE GOIÁS
'. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~ .

Goiânia, 14 de setembro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.
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